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Resumo 
 O objetivo deste trabalho consiste em verificar a relação de aspectos referentes à pobreza, 
renda, educação e saúde com o número de beneficiados e os valores repassados do Programa 
Bolsa Família no Brasil e em suas cinco grandes regiões, no período de 2004 a 2010. Para 
atingir esse objetivo, foram construídos dois modelos econométricos com dados em painel 
para verificar como cada uma das questões envolvidas impacta na dinâmica do Bolsa Família 
no decorrer dos anos. Por meio da estimação por Efeitos Fixos, verifica-se, nos dois modelos, 
que a distribuição de renda é a única variável com coeficiente positivo, mostrando um 
resultado satisfatório, pois uma melhor distribuição de renda relaciona-se com o aumento das 
ações do programa. As questões de pobreza e analfabetismo possuem relação negativa com a 
variável dependente dos dois modelos, mostrando que as diminuições dessas mazelas no 
território nacional possuem relação com o aumento das ações do programa. Nas regiões do 
Brasil, verifica-se que o Sudeste é a região que apresenta maiores ganhos com relação ao 
desenvolvimento regional proporcionado pelo programa. De forma distinta, as regiões Centro-
Oeste e Sul possuem questões relacionadas ao programa que não propiciam o 
desenvolvimento de alguns aspectos regionais. 
 
Palavras-chave: Programa Bolsa Família; Estados Brasileiros; Pobreza; Distribuição de 
Renda; Condicionalidades. 
 
Abstract 
The objective of this work is to verify the relationship of aspects related to poverty, income, 
education and health with the number of beneficiaries and amounts transferred from the Bolsa 
Família Program in Brazil and its five major regions in the period 2004-2010. To achieve this 
goal two econometrics models were constructed with panel data to see how each of the issues 
involved in the dynamic impacts of the Bolsa Família over the years. By means of the Fixed 
Effects estimation it appears the two models that the distribution of income is the only 
variable with a positive coefficient, showing a satisfactory result, because a better income 
distribution relates to the increase in the shares program. As issues of poverty and illiteracy 
have negative relationship with the dependent variable of the two models, showing that 
reductions of these ills in the country are related to the increase of program activities. In 
regions of Brazil it appears that the Southeast is the region with the largest gains with respect 
to the regional development of the program. Differently, the Midwest and South regions have 
questions related to the program they do not promote the development of some regional 
aspects. 
 
Keywords: Bolsa Familia Program; Brazilian States; Poverty; Income Distribution; 
Conditionalities. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
2 
 
 
 As desigualdades econômicas e sociais constituem-se em um dos grandes problemas 
que a sociedade brasileira apresenta ao longo de sua história. A segregação desses aspectos 
como, por exemplo, em questões de distribuição de renda e qualidade de ensino básico, 
impactam a dinâmica das relações socioeconômicas do país. Dessa maneira, questões como 
desigualdade de renda e pobreza mostram-se comuns dentro do cenário brasileiro. 
 Embora as disparidades sociais venham diminuindo ao longo dos períodos mais 
recentes, ainda existem regiões como o Nordeste brasileiro, com elevadas taxas de pobreza e 
concentração de renda (BARROS et al., 2010). Regiões com essas mazelas apresentam 
problemas tanto na esfera social quanto na econômica, isto porque existe uma relação 
negativa entre desigualdade e crescimento econômico (BARRETO; JORGE NETO; 
TEBALDI, 2001). Analisar aspectos nesse escopo deve ter, portanto, como objetivo um 
diagnóstico das disparidades territoriais existentes e uma diminuição dos problemas das 
regiões mais agravantes.  
 A partir disso, conforme afirmam Cavalcanti, Costa e Silva (2013), assuntos dessa 
temática no período posterior à estabilização econômica do Brasil foram fazendo parte da 
agenda de política pública do país, visto que foram criados vários programas a fim de atuarem 
nas questões econômicas e sociais brasileiras. O surgimento desses programas de cunho social 
e desenvolvimentista estava relacionado ao insucesso das políticas macroeconômicas 
empreendidas não apenas no Brasil, mas nos governos da América Latina em geral, que não 
conseguiram atenuar as mazelas sociais, principalmente relacionados à pobreza e à 
concentração de renda (MARQUES, 2013). 
 Destaca-se, dentre esses programas, o Bolsa Família, considerado um dos mais 
ambiciosos programas de benefício social dentro do contexto da América Latina (ZOUAIN; 
BARONE, 2008). Este programa foi criado no primeiro mandato do presidente Lula, pela 
Medida Provisória nº132/2003, o qual se constitui em uma transferência direta de renda a fim 
de beneficiar famílias em situações de pobreza em todo o país a partir de algumas 
condicionalidades, sendo, portanto, baseado na garantia de renda, na inclusão produtiva e no 
acesso aos serviços públicos (BRASIL, 2013a). 
 O Programa Bolsa Família, além da transferência de renda para combater a pobreza, 
possui outros dois eixos principais, isso porque problemas ligados à pobreza e à desigualdade 
de renda são multidimensionais, isto é, não é apenas com a transferência de renda que esses 
problemas serão eliminados (ROCHA, 2008; CAVALCANTI; COSTA; SILVA, 2013). O 
primeiro deles são as condicionalidades que reforçam o acesso a direitos sociais de origem 
básica, como educação, saúde e assistência social. O outro é constituído por ações e 
programas complementares com o objetivo de desenvolver as famílias do país para superarem 
situações de vulnerabilidade (BRASIL, 2013a). 
 Assim, observam-se os impactos que esse programa irá proporcionar nas questões de 
desenvolvimento social, educacional e de saúde (LICIO; MESQUITA. CURRALERO, 2011; 
SILVA; JESUS, 2011; FRIED, 2012). Essas medidas, para Zouain e Barone (2008), além do 
combate direto à pobreza evitam, a transmissão dessa mazela entre gerações de famílias, o 
que é denominado de “ciclo intergeracional da pobreza”. Ademais, segundo Santos e 
Magalhães (2012), a temática do Programa Bolsa Família em si é alvo de discussões e debates 
com relação ao valor repassado, ao foco do programa, às questões referentes às 
condicionalidades e ao acompanhamento das contrapartidas do benefício. A partir disso é que 
há a necessidade de estimar o impacto do Bolsa Família nas reduções de pobreza, na 
desigualdade de renda, não permanência na escola e outros aspectos (MARQUES, 2013). 
 As políticas adotadas e as medidas aplicadas na prática não garantem com um grau de 
certeza absoluto o desenvolvimento das questões econômicas e sociais do país o qual o 
Programa Bolsa Família propôs-se a fazer. É preciso, segundo Monteiro, Ferreira e Teixeira 
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(2009), além de analisar índices brutos de questões relacionadas à pobreza, renda, educação, 
saúde e demais aspectos sociais em geral, verificar por meio de instrumentos de trabalho o 
relacionamento de cada uma dessas questões com os resultados alcançados pelo Bolsa Família 
no decorrer dos anos, para que possam ser feitas inferências a respeito dos resultados 
alcançados ou que se mostraram insatisfatórios. 
 Neste contexto, a fim de levantar um panorama geral do maior programa 
socioassistencialista brasileiro, este estudo tem como problema de pesquisa a seguinte 
indagação: qual o impacto do programa Bolsa Família sobre o desenvolvimento regional 
brasileiro? Seguindo essa temática, o objetivo deste trabalho consiste em verificar a relação de 
aspectos referentes à pobreza, à renda, à educação e à saúde com o número de beneficiados e 
valores repassados do Programa Bolsa Família no Brasil e nas cinco grandes regiões 
brasileiras, no período de 2004 a 2010. Para atingir este objetivo, foram construídos dois 
modelos com dados em painel para verificar como cada uma das questões envolvidas se 
relaciona na dinâmica do Bolsa Família, no decorrer dos anos. Para Silva e Jesus (2011), a 
avaliação desses programas socioassistencialistas permite que sejam identificados os pontos 
fortes bem como as necessidades de ajustes e correções do programa, além de, em alguns 
casos, identificarem a criação de novos mecanismos para suprir determinadas carências não 
atendidas pelo programa atual. 
 O presente artigo está estruturado, além desta introdução, em quatro seções. Na 
segunda seção, é apresentado o referencial teórico. Na terceira, apresentam-se os 
procedimentos metodológicos utilizados; na seção seguinte, os resultados são analisados e 
discutidos e, por fim, são apresentadas as considerações finais do estudo. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Bolsa Família: conceitos e condicionalidades 
 
 O Programa Bolsa Família tem como foco de atuação os 16 milhões de brasileiros com 
renda familiar abaixo da linha de pobreza (BRASIL, 2013a). Alguns dos levantamentos do 
estudo de Marques (2013) demonstram que, no mês de junho de 2011, mais de 12 milhões de 
famílias foram contempladas com os benefícios do programa. A autora ainda destaca a 
concentração de famílias beneficiadas nas regiões brasileiras, sendo que grande parte delas 
são das regiões Nordeste, com 51,34% e Sudeste, com 24,73%.  
 Esse programa é considerado como o mais relevante instrumento de transferência de 
renda do Brasil, quando são desconsiderados os repasses ligados à Seguridade Social 
(MARQUES, 2013). Programas de repasse de renda podem ser conceituados como programas 
que destinam transferências monetárias a famílias pobres, que são classificadas assim a partir 
de um corte específico de renda per capita, de forma independente de ter havido ou não 
contribuição (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2011). 
 Esse programa foi criado em 20 de outubro de 2003, pela Medida Provisória 
nº132/2003 e foi instituído pela Lei nº10836/2004 e regulamentado pelo Decreto 
nº5209/2004. O principal objetivo do programa é combater o problema da pobreza no Brasil 
(BRASIL, 2013a). A partir disso, o Bolsa Família procura conferir uma capacidade de 
condições de consumo regular para as camadas mais pobres da população brasileira a fim de 
que seja rompido o ciclo da pobreza que passa entre gerações (ZOUAIN; BARONE, 2008; 
FRIED, 2012). 
 O debate internacional em torno de programas de transferência de renda começou a 
ganhar destaque a partir da década de 1980. Isso porque a economia passou por grandes 
transformações, resultando em impactos no mercado de trabalho, como o aumento no número 
de desempregados e uma ampliação dos trabalhos precarizados (SILVA, 2007). Dessa forma, 
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as políticas de transferência de renda não são exclusivas ao caso brasileiro, estando presentes 
em vários outros países da América Latina. Além do Bolsa Família, destacam-se o Programa 
de Desarrollo Humano Oportunidades, no México, o Sistema Chile Solidário, no Chile, o 
Programa Juntos, no Peru, e a Asignación Universal por Hijo para Proteción Social, na 
Argentina (SILVA; JESUS, 2011; MARQUES, 2013). 
 Para chegar-se ao Bolsa Família, uma série de programas socioassistencialistas foi 
sendo desenvolvida dentro do cenário brasileiro. Entretanto, a diversidade de programas que 
foram postos em prática acabou por gerar objetivos sobrepostos entre programas bem como 
dificuldades de organização. Dessa maneira, o Bolsa Família tem seu surgimento originado na 
necessidade de unificação dos programas de transferências anteriormente vigentes, tais como 
Cartão Alimentação, Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e o Auxílio Gás (SILVA; YAZBEK; 
GIOVANNI, 2011).   
 A dinâmica do funcionamento do Programa Bolsa Família pode ser visualizada na 
Figura 1. 
 
 
 
Figura 1 – Dinâmica do Bolsa Família 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Com a finalidade de atender a esse objetivo principal, ou seja, o combate à pobreza, o 
Bolsa Família atua dentro de três eixos (BRASIL, 2013a): a) Transferência de renda para o 
alívio imediato da pobreza, encarando esta como uma questão de insuficiência de renda; b) 
Condicionalidades para reforçar a estrutura do programa, devido ao caráter multidimensional 
da pobreza. Dessa forma, o governo impõe algumas condições às famílias beneficiadas para 
acesso aos direitos básicos de saúde, educação e assistência social; e c) Implementação de 
programas e ações complementares a fim de proporcionar o desenvolvimento das famílias. 
 As condicionalidades, segundo Licio, Mesquita e Curralero (2011), são os 
compromissos que devem ser assumidos pelas duas partes constituintes do Bolsa Família 
(poder público e as famílias). O poder público deve responsabilizar-se pela oferta dos serviços 
públicos básicos tais como saúde, educação e assistência social. Já as famílias devem assumir 
e cumprir seus compromissos como beneficiárias do programa para continuar recebendo seu 
benefício e ir ao encontro do que é proposto pelo programa (BRASIL, 2013c). 
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 A fim de distinguir as famílias pobres das que não poderiam ser caracterizadas dessa 
maneira, o governo federal criou uma linha de pobreza que corresponde a uma renda mensal 
de até R$ 140,00 per capita, havendo ainda diferenciação entre os extremamente pobres 
(renda per capita de até R$ 70,00) e os pobres (renda per capita de R$ 70,01 até R$ 140,00). 
Para as famílias em estado de pobreza extrema, há um Benefício Básico de R$ 70,00 que não 
exige nenhuma condicionalidade. Já para as todas as famílias que estão abaixo da linha da 
pobreza, o valor variável a ser recebido pela família beneficiada fica condicionado ao número 
de filhos presente na estrutura familiar e à sua respectiva faixa etária.  
 Assim, as famílias que possuem filhos de até 15 anos recebem o Benefício Variável 
(BV) de R$ 32,00 e as que possuem adolescentes entre 16 e 17 anos recebem o Benefício 
Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ) no valor de R$ 38,00, limitado a dois benefícios 
por família. Além disso, existe o Benefício Variável à Gestante (BVG), no valor de R$ 32,00 
que é concedido às mulheres grávidas durante seu período de gestação e o Benefício Variável 
à Nutriz (BVN), também no valor de R$ 32,00, que é concedido às famílias que possuem 
crianças de 0 a 6 meses de vida em sua composição, desde que as registrem  no programa até 
o sexto mês de vida.  
 Com exceção do BVJ, os benefícios do Bolsa Família são limitados dentro da sua 
tipologia a cinco por família (BRASIL, 2013b). Assim, enquanto as transferências de rendas 
para as famílias referem-se a um objetivo no curto prazo, as condicionalidades do programa 
visam garantir o bem-estar em longo prazo, fazendo com que não exista um ciclo vicioso de 
pobreza no decorrer da hierarquia familiar (ZOUAIN; BARONE, 2008). 
 
2.2 Gestão de Políticas de Transferência de Renda 
 
 No contexto socioeconômico brasileiro, uma das questões mais discutidas refere-se à 
forma como são geridos os recursos públicos dos programas de cunho social 
(CHIECHELSKI, 2005; SANTOS; MAGALHÃES, 2012; MONTEIRO; FERREIRA; 
SILVEIRA, 2013). Ademais, o enfoque é maior sobre a alocação de recursos das políticas 
públicas de transferência de renda devido à importância e ao caráter multidimensional que 
essas políticas apresentam no cenário brasileiro. A gestão do Bolsa Família, conforme 
Marques (2013), é descentralizada e compartilhada pelos entes públicos. Dessa maneira, 
envolve uma gestão pública que proporciona um elevado grau de interação entre a União e os 
municípios. O papel da União é o de financiamento e regulamentação do programa. Já o papel 
dos municípios consiste em uma atividade mais operacional, com a execução em si do 
programa. Com relação à esfera estadual, nota-se que sua atuação é mais restrita em relação 
ao programa, tendo como principal função apoiar os municípios na gestão e execução do 
Bolsa Família (LICIO; MESQUITA. CURRALERO, 2011). 
 Assim, o papel de acompanhar o cumprimento das condicionalidades é delegado ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), juntamente com os 
Ministérios da Educação (MEC) e Saúde (MS), além da fiscalização ser papel de cada 
município que possui beneficiados com o programa. O monitoramento e a avaliação das 
condicionalidades são retratados por um conjunto de índices específicos para mensurar essas 
questões e são agregados ao Índice de Gestão Descentralizada (IGD) (ZOUAIN; BARONE, 
2008). A partir da análise do IGD, são oferecidos incentivos financeiros aos municípios a fim 
de que assegurem melhores níveis de condicionalidades e, caso possuam indicadores baixos, 
ficam condicionados ao não recebimento do benefício oriundo do IGD (LINDERT et al., 
2007; MONTEIRO; FERREIRA; TEIXEIRA, 2009; MARQUES, 2013). 
 Para receber os benefícios em cada uma das suas particularidades, as famílias devem 
cadastrar-se no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) junto 
às prefeituras municipais. O cadastramento não implica a entrada direta das famílias no 
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programa, pois tal fato fica condicionado ao critério de seleção do MDS, sendo dada 
preferência às famílias com menor renda. Os valores do programa são repassados da União 
para a Caixa Econômica Federal, órgão bancário no qual as famílias podem sacar seu 
benefício por meio do chamado Cartão Social Bolsa Família (LICIO; MESQUITA. 
CURRALERO, 2011). Como destacam Cavalcanti, Costa e Silva (2013), a continuidade no 
recebimento do benefício obriga as famílias beneficiadas a atender às condicionalidades 
exigidas pelo governo no campo da educação, da saúde e da assistência social. Essa medida 
deve estar alinhada à oferta e ao acesso a esses serviços que se encontram extremamente 
concentrados no Brasil, visando à diminuição da desigualdade social no país (ZOUAIN; 
BARONE, 2008). 
 Caso haja descumprimento de algumas das condicionalidades do programa, a família é 
submetida a penalidades que vão desde advertências até o cancelamento do benefício. Tal 
medida vai de encontro ao pressuposto de proteção social do programa, isso porque o caráter 
da condicionalidade não deve ser encarado como punitivo, mas sim como um compromisso 
de ampliação ao direito de acesso aos serviços sociais básicos (SILVA; JESUS, 2011).  
 Ademais, é válido destacar que o descumprimento de algumas das condicionalidades 
não acarreta penalidades automáticas às famílias, pois é necessária a investigação dos motivos 
que as levaram a não cumprirem algumas das obrigações pelas quais foram designadas 
(FRIED, 2012). É papel do Estado, pois, analisar as condições que levaram ao não 
cumprimento das condicionalidades pelas famílias e verificar se existem eventualidades que 
dificultaram estas a não cumprir com os deveres do programa. Assim, deve haver a 
possibilidade de garantir condições necessárias para que as condicionalidades sejam 
respeitadas a partir de programas complementares (TRALDI, 2011).  
 
2.3 Evidências Empíricas 
 
 O Programa Bolsa Família vem demonstrando aumentos em seus repasses desde sua 
criação conforme Tabela 1. Note-se que os valores transferidos apresentam um maior valor 
monetário de benefícios a fim de combater o problema da pobreza no país. 
 
Tabela 1 – Evolução por ano dos repasses do Bolsa Família no Brasil 
Ano Valor da Transferência (R$) 
2004 5.533.257.937,91 
2005 6.873.978.415,00 
2006 8.145.378.044,07 
2007 9.222.092.911,00 
2008 10.811.168.987,00 
2009 12.417.041.638,00 
2010 14.366.015.610,00 
2011 17.283.104.720,00 
2012 20.288.877.787,33 
Fonte: Portal da Transparência, 2013. 
 
 Com relação à distribuição dos benefícios do programa, nota-se a concentração dos 
repasses em duas regiões do país. Corroborando os estudos de Marques (2013), a Tabela 2 
demonstra que as Regiões Sudeste e Nordeste concentraram juntas 75% dos valores 
monetários do programa para o ano de 2012. 
 
Tabela 2 – Distribuição do Bolsa Família por Regiões Brasileiras no Ano de 2012 
Região Valor da Transferência (R$) Percentual de Transferência 
Norte 2.520.802.220,04 12,42% 
Nordeste 10.404.419.244,27 51,28% 
Centro-Oeste 1.070.765.557,00 5,28% 
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Sudeste 4.813.052.557,02 23,72% 
Sul 1.479.838.209,00 7,29% 
Total 20.288.877.787,33 100% 
Fonte: Portal da Transparência, 2013. 
 
 Os trabalhos empíricos sobre o Bolsa Família estão cada vez mais presentes na 
literatura devido à importância dada ao estado da arte desse tema no cenário brasileiro. Neste 
sentido, as pesquisas procuram evidenciar questões relacionadas ao programa e a aspectos 
como consumo, mercado de trabalho, saúde, trabalho infantil, alimentação, renda, pobreza e 
educação (CAVALCANTI; COSTA; SILVA, 2013). Dentre esses estudos, destacam-se os 
trabalhos de Costa, Salvato e Diniz (2008), Monteiro, Ferreira e Denúbila (2008), Rocha 
(2008), Tavares et al. (2008), Zouain e Barone (2008), Monteiro, Ferreira e Teixeira (2009), 
Pedroso, Calmon e Bandeira (2009), Silva, Brandão e Dalt (2009), Melo e Duarte (2010), 
Cavalcanti, Costa e Silva (2013), Monteiro, Ferreira e Silveira (2013).  
 O trabalho de Costa, Salvato e Diniz (2008) avalia os impactos do Bolsa Família com 
relação à pobreza e à desigualdade de renda, bem como à cobertura do programa. Os autores 
utilizaram os dados de 2004 e 2006 e os índices Forter-Greer-Thorbecke (FGT), Theil e de 
Gini, além da densidade de Kernel e um indicador de focalização. Como resultados, foi 
apontado que o programa proporcionou a redução de pobreza em 20% e de desigualdade em 
cerca de 2%. 
 O estudo de Monteiro, Ferreira e Denúbila (2008) teve como propósito investigar a 
alocação de recursos e a eficiência da gestão do Bolsa Família nos municípios de Minas 
Gerais. A partir da utilização da Taxa Média Geométrica de Crescimento (TMGC) e da Taxa 
de Crescimento com a utilização de dados referentes ao IGD, ficou evidente o aumento dos 
investimentos do programa no estado mineiro. Além disso, verificaram-se algumas 
deficiências quanto à gestão dos recursos do programa, principalmente com aspectos ligados 
ao cadastro, à educação e à saúde. 
 Com o objetivo de verificar características de cobertura e da população-alvo do 
programa, Rocha (2008), utilizando-se de dados de 2004, demonstra a forte ligação do Bolsa 
Família com programas anteriores, bem como uma maior necessidade de focalização do 
programa. A autora encontra que a queda de 68% no índice de Gini, no período analisado, 
deveu-se às melhorias nas distribuições de renda no trabalho e destaca a importância do papel 
das condicionalidades no combate à pobreza. 
 O estudo de Tavares et al. (2008) propõe uma alternativa ao programa a partir de 
aumento no valor do benefício. Dessa maneira, com enfoque na pobreza e nas questões de 
renda, o trabalho utiliza-se de indicadores de 2004 e demonstra que, com aumentos de R$ 
4,00 e R$ 3,00 nos benefícios fixo e variável, respectivamente, haveria um aumento de 
impacto sobre a desigualdade de renda de quase 30%, de pobreza de 25% e de extrema 
pobreza em 11%. 
 No escopo do IGD, Zouain e Barone (2008), fazem uma discussão a partir do 
acompanhamento desse índice e os consequentes impactos sobre os fatores envolvidos no 
Bolsa Família. Os autores verificaram problemas de registro no IGD, postulando que alguns 
municípios só registram casos bem-sucedidos. Isso, na visão destes autores, prejudica a 
confiabilidade e a adequação do cumprimento de condicionalidade. Dessa maneira, Zouain e 
Barone (2008) levantam a discussão de que a superação do ciclo intergeracional da pobreza 
não é uma questão que esteja sendo efetivamente cumprida, podendo ser questionada a fim de 
que alguns aspectos sejam reformulados. 
 Analisar questões referentes à qualidade e à eficiência da gestão do Bolsa Família com 
relação ao IGD são os principais objetivos do trabalho de Monteiro, Ferreira e Teixeira 
(2009). Dessa forma, os autores delimitam a sua área de estudo nos municípios do estado de 
Minas Gerais, devido às grandes disparidades econômicas encontradas dentro do estado, e 
8 
 
utilizam como metodologias a análise exploratória de dados (AED) e o Teste de correlação de 
Pearson. Os principais resultados demonstram a deficiência da atuação do programa devido 
aos baixos escores nos itens do IGD, principalmente os ligados ao cadastro, à saúde e à 
educação. Além disso, outros fatores que contribuem para essa fragilidade da gestão pública 
municipal dentro de Minas Gerais são o impacto negativo gerado pelo aumento da população 
e das famílias beneficiadas nas regiões estudadas. 
 O estudo de Pedroso, Calmon e Bandeira (2009) procurou avaliar a eficiência da 
gestão descentralizada do Programa Bolsa Família por meio da aplicação de análise envoltória 
de dados (DEA) nas capitais brasileiras, que, no entendimento dos autores, são importantes 
centros de decisões do país. De maneira semelhante ao estudo de Monteiro, Ferreira e 
Teixeira (2009), esses autores avaliaram o impacto de número de beneficiados do programa 
com relação aos índices oriundos do IGD. Assim, foram delimitadas como regiões de boa 
gestão dos recursos do programas as capitais Belo Horizonte, Boa Vista, Campo Grande, 
Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, João Pessoa, Macapá, Palmas, Porto Velho e Vitória. Essas 
cidades devem ser tidas como referência, conforme visão dos autores, pelas outras capitais 
pesquisadas.   
 Com o objetivo de verificar o perfil educacional das famílias do Nordeste beneficiadas 
pelo Bolsa Família, Silva, Brandão e Dalt (2009) aplicaram entrevistas semi-estruturadas com 
habitantes dessa regiões. Verificaram que os responsáveis pelos domicílios possuíam baixa 
escolaridade, porém, em sua maioria, avaliavam a educação como muito importante. Dessa 
forma, os autores evidenciam a conscientização que o programa traz para a população e 
verificam que o abandono dos bancos escolares ocorreu devido a problemas que ocorreram 
antes da implementação do Bolsa Família. 
 Ainda no âmbito da educação, o trabalho de Melo e Duarte (2010) avaliou a relação do 
Bolsa Família com a frequência escolar de crianças e adolescentes da agricultura familiar de 
quatro estados nordestinos. Realizando uma pesquisa de campo e de dados secundário para o 
ano de 2005, foram realizadas estimativas a partir de Propensity Score Matching (PSM). Os 
resultados, em geral, indicaram aumento da frequência escolar da amostra. Contudo, quando 
há uma separação por gênero, no qual se verifica que o efeito ocorre somente para as 
mulheres.  
 O trabalho de Cavalcanti, Costa e Silva (2013) analisou o impacto do Bolsa Família 
sobre a pobreza, desigualdade de renda e frequência escolar nas famílias nordestinas, no 
período de 2004 e 2006, conforme dados do PNAD. Para isso, utilizou a metodologia de 
Propensity Score Matching (PSM) e de índice Forter-Greer-Thorbecke (FGT). Como 
resultados, os autores verificaram impactos positivos na renda e na frequência escolar dos 
beneficiados. Além disso, eles enfatizam que uma maior cobertura do programa impactará 
tanto renda como educação e que esse último fator é o principal que deve justificar o 
programa. 
 Por fim, o estudo de Monteiro, Ferreira e Silveira (2013) verificou a existência da 
relação dos fatores socioeconômicos referente ao benefício do Programa Bolsa Família nos 26 
estados brasileiros, a partir de um modelo econométrico com dados em painel no período de 
2004 a 2006. Um panorama geral dos resultados demonstra que há predominância nos 
recursos destinados a programa sociais a partir do Bolsa Família. Além disso, os autores 
destacam a participação de uma diversidade de fatores socioeconômicos que direcionam o 
repasse financeiro a programas sociais, tais como número de habitantes, proporção de 
população pobre, esperança de vida ao nascer, taxas de desemprego, mortalidade e 
analfabetismo e número de matrículas no ensino fundamental.  
 De um modo geral, as pesquisas do Programa Bolsa Família destacam que este traz 
certos aspectos positivos na promoção de um desenvolvimento social e econômico nos 
territórios onde atua. Assim, evidencia-se a forte relação entre o repasse de renda e a 
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diminuição do nível de pobreza. Entretanto, aspectos relacionados às condicionalidades e à 
cobertura do programa passam a ter as suas qualidades questionadas (SILVA; JESUS, 2011). 
 
3 METODOLOGIA 
 
3.1 Características da pesquisa 
 
 As evidências empíricas e discussões acerca do Programa Bolsa Família demonstram 
que a execução e os resultados do mesmo impactam em uma série de características das 
famílias que são beneficiadas nas diversas regiões brasileiras. Como os benefícios do 
programa são repassados a todo território nacional, é pertinente analisar se o número de 
famílias beneficiadas bem como o valor financeiro repassado possuem alguma relação com a 
dinâmica do desenvolvimento das diversas regiões brasileiras.  
 Dessa maneira, a partir dos objetivos e propostas do Bolsa Família, nota-se a 
incidência desse programa sobre algumas esferas do desenvolvimento regional. Dentre essas 
questões estão educação, saúde, transferência de renda e pobreza. O trabalho, portanto, pode 
ser classificado como quantitativo. Além disso, a pesquisa pode também ser considerada 
descritiva, pois serão realizadas observações e análises a fim de registrar e correlacionar 
fenômenos sem manipulá-los (RAMPAZZO, 2002).  
Dentro da avaliação de políticas públicas, a econometria tem uma maior utilização e 
disseminação (PEDROSO; CALMON; BANDEIRA, 2009). Dessa maneira, com o objetivo 
de verificar o efeito de questões do desenvolvimento regional com as ações do Bolsa Família, 
será utilizado um modelo de regressão linear múltipla com dados em painel dos vinte e seis 
estados brasileiros para o período de 2004 a 2010. Os modelos regressivos procuram estudar a 
dependência de uma variável, denominada dependente em relação a uma ou mais variáveis, 
denominadas explicativas ou independentes. Assim, é possível verificar o poder de 
relacionamento entre as variáveis. 
 
3.2 Dados em painel 
 
 A tipologia de dados em painel consiste em observações de n entidades ou objetos de 
análise para dois ou mais períodos de tempo. Pelas características e dimensão da amostra, isto 
é, diversos estados do Brasil analisados ao longo de um período de tempo, a metodologia de 
painel vem a corroborar o escopo da pesquisa, pois permite analisar relações dinâmicas no 
tempo e no espaço a partir da combinação das dimensões de séries temporais e corte 
transversal (GREENE, 2008) 
 Além disso, existem algumas vantagens na utilização de dados em painel. A primeira 
delas pode ser caracterizada como a heterogeneidade que diferentes unidades estudadas 
podem apresentar quando analisadas conjuntamente no decorrer do tempo. Ademais, modelos 
de regressão com dados em painel proporcionam mais eficiência e graus de liberdade para 
análise captando aspectos que não são visualizados quando é feita uma análise somente 
levando em consideração uma série no tempo ou uma unidade específica apenas (BALTAGI, 
2005). 
 Conforme Baltagi (2005), a equação geral de regressões em painel é expressa da 
seguinte forma: 
  
 yit =  𝛼 + 𝑋´𝑖𝑡𝛽 +  𝜇𝑖𝑡 ,  i = 1, ..., N; t = 1, ..., T                                                 (1) 
 
em que: 
i = denota unidades de medidas pesquisadas como indivíduos, empresas e países; 
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t = representa o período de tempo 
𝛼 = denota o parâmetro do intercepto; 
𝛽 = representa o coeficiente angular; 
𝑋´𝑖𝑡 = denota a observação da unidade i no período de tempo t; 
𝜇 = representa o termo de erro aleatório. 
 
 Quanto à característica dos dados, o modelo de painel pode apresentar duas 
classificações. A primeira delas é o painel balanceado que ocorre quando os dados estão 
disponíveis para todas as unidades de corte transversal em todos os períodos de tempo. Já o 
painel não balanceado é caracterizado na situação pela qual o conjunto de dados não apresenta 
alguns anos dentro das unidades de corte transversais estudadas (GREENE, 2008). No 
presente estudo, o painel utilizado é do tipo balanceado. 
As regressões com dados em painel possuem dois modelos como os mais utilizados: 
Efeitos Fixos (EF) e Efeitos Aleatórios (EA). Assim, o modelo de EF considera o fato de que 
pode haver correlações entre o intercepto e as variáveis explicativas em qualquer período de 
tempo. Já o modelo de EA possui as mesmas suposições do modelo de EF, variando apenas 
no tratamento do intercepto que passa a ser tratado como variável aleatória e não mais como 
um parâmetro fixo (BALTAGI, 2005; DUARTE; LAMOUNIER; TAKAMATSU, 2008; 
GREENE, 2008). Entretanto, as utilizações desses modelos acabam tornando-se excludentes 
e, conforme a características dos dados, um modelo terá sua utilização mais recomendada. 
Portanto, uma forma de decidir entre qual modelo utilizar é a comparação dos efeitos dos 
métodos, verificando se existe correlação entre os fatores não observados e as variáveis 
explicativas a partir da aplicação do teste de Hausman. Este teste tem como hipótese nula 
testar se a diferença entre os coeficientes dos Efeitos Fixos e Aleatório não são sistemáticas. 
Dessa forma, caso haja diferença significativa entre os dois modelos, há evidência em favor 
da utilização do modelo de EF, rejeitando-se a hipótese nula do teste (GREENE, 2008). Além 
disso, foram verificados os coeficientes em separado para cada uma das cinco regiões 
brasileiras em cada um dos modelos a fim de verificar se há efeitos divergentes ou 
convergentes em relação ao que se verifica no impacto nacional do programa sobre as 
variáveis de estudo. Para isso, as relações estudadas nas cinco grandes regiões brasileiras 
tiveram seus efeitos estimados considerando os dados individuais para cada região. 
 
3.3 Tratamento das variáveis e fonte de dados 
 
 O presente trabalho utilizou seis variáveis, as quais contemplam aspectos do Bolsa 
Família ou dos resultados que são proporcionados pelo programa para o desenvolvimento 
regional brasileiro, conforme Tabela 3. 
 
Tabela 3 – Nome, descrição e aspecto contemplado pelas variáveis do estudo 
Nome Descrição Aspecto Contemplado 
nbef Número de indivíduos beneficiados pelo Bolsa Família Ação do Programa Bolsa Família 
vrep Valores repassados aos beneficiados pelo Bolsa Família, em reais Ação do Programa Bolsa Família 
ipob Número de indivíduos com renda menor que ½ salário mínimo Pobreza 
dren Renda domiciliar per capita, em reais Distribuição de Renda 
nsau Número de profissionais de saúde por habitante Condicionalidade Saúde 
nalf Taxa de analfabetismo Condicionalidade Educação 
Fonte: Organização dos autores. 
 
 As variáveis estudadas apresentam-se em escalas de medida diferenciadas, emergindo 
a necessidade de sua padronização. A realização desse procedimento consta nos problemas 
que os dados em diferentes formas ou transformados incorretamente podem proporcionar nas 
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pesquisas (GREENE, 2008). Assim, é desejável tornar os objetos de estudo comparáveis, 
diminuindo os efeitos de escalas diferentes (BASSAB; MIAZAKI; ANDRADE, 1990). O 
procedimento de padronização das variáveis é dado por: 
 
 𝑍 =
(𝑋𝑖𝑡− ?̅?)
𝑆
 , i =  1, . . . , N;  t =  1, . . . , T                     (2) 
 
em que:  
Z = variável padronizada 
𝑋𝑖𝑡 = variável a ser padronizada 
?̅? = média de todas as observações 
S = desvio padrão amostral 
 
 Os dados referentes ao número de beneficiados pelo Bolsa Família foram coletados da 
base dados do IPEADATA, e os dados dos valores repassados aos beneficiados do programa 
foram levantados a partir da base de dados do Portal de Transparência. As demais variáveis 
foram coletadas do Censo Demográfico de 2010 e da Pesquisa Nacional de Amostra por 
Domicílios (PNAD) de 2004 a 2009, realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). O período de análise do estudo iniciou-se em 2004 em função de a 
execução efetiva do Bolsa Família em um ano completo ter ocorrido nesse ano. As variáveis 
foram coletadas para os vinte e seis estados brasileiros. Como consequência da 
disponibilidade das variáveis estudadas, os dados foram coletados até o ano de 2010. O 
software  utilizado para a análise de regressão e testes estatísticos foi o Stata 12.0. 
 
3.4 Modelos econométricos e testes 
 
 Empiricamente foram desenvolvidos dois modelos regressivos. Em ambos, a variável 
dependente esteve ligada a um aspecto direto do Bolsa Família, isto é, número de 
beneficiados e valores monetários repassados às famílias. Igualmente, nos dois modelos, as 
variáveis independentes foram as mesmas e estão relacionadas aos impactos do programa em 
alguns aspectos de desenvolvimento regional das regiões estudadas. A estimação de dois 
modelos visou dar uma maior robustez à análise, pois permite verificar se os resultados do 
primeiro modelo são ou não corroborados pelo segundo. 
Os modelos econométricos 1 e 2 são expressos por: 
 
nbefit =  𝛽0𝑖𝑡 +  𝛽1𝑖𝑡 ipob1𝑖𝑡 + 𝛽2𝑖𝑡 dren2𝑖𝑡 + 𝛽3𝑖𝑡 nsau3𝑖𝑡 + 𝛽4𝑖𝑡 nalf4𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡 (3) 
 
vrepit =  𝛽0𝑖𝑡 +  𝛽1𝑖𝑡  ipob1𝑖𝑡  + 𝛽2𝑖𝑡  dren2𝑖𝑡  + 𝛽3𝑖𝑡  nsau3𝑖𝑡  + 𝛽4𝑖𝑡  nalf4𝑖𝑡  + 𝜇𝑖𝑡       
(4) 
 
 As regressões com dados em painel podem ser estimadas por diferentes modelos 
regressivos (DUARTE; LAMOUNIER; TAKAMATSU, 2008). Os mais utilizados são os de 
Efeitos Fixos (EF) e de Efeitos Aleatórios (EA). Nesse sentido, há a possibilidade de verificar, 
a partir dos parâmetros, qual é a influência das medidas de desenvolvimento dos estados 
brasileiros em relação a questões relacionadas ao Programa Bolsa Família. Através da análise 
de regressão, avalia-se, portanto, o grau de impacto dos aspectos de desenvolvimento das 
regiões sobre as questões referentes ao Bolsa Família. 
A fim de verificar os pressupostos dos modelos, foram realizados testes de robustez. 
Para verificar a presença de heterocedasticidade, ou seja, se os termos de erro possuem 
variâncias divergentes, foi realizado o teste de Pagan-Hall. Para verificar se os erros são 
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aleatórios ou não correlacionados, isto é, se há de presença de autocorrelação, foi realizado o 
teste de Cumby-Huizinga. 
 
 
  
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 Para atender ao objetivo de relacionar as questões do Programa Bolsa Família com 
aspectos do desenvolvimento regional houve a necessidade da padronização das variáveis 
objetos de estudo para a estimação dos dois modelos. Isso porque as variáveis possuem 
diferentes escalas de medida e a padronização proporciona uma melhor comparação das 
variáveis, diminuindo os efeitos das escalas diferentes (BASSAB; MIAZAKI; ANDRADE, 
1990). 
 A análise do modelo 1, o qual utilizou o número de beneficiados pelo programa Bolsa 
Família como variável dependente, demonstrou, a partir do teste de Cumby-Huizinga, 
ausência de autocorrelação entre as variáveis. Com o teste de Pagan-Hall, nota-se a presença 
de heterocedasticidade nas variáveis e, para corrigir esse problema, as estimações foram feitas 
a partir de erros padrões robustos (VCE). Para obter um modelo mais apropriado de painel, se 
de efeitos fixos ou de aleatórios, foi realizado o teste de Hausman, o qual rejeita a hipótese 
nula de significância estatística. Isso, conforme demonstrado na Tabela 4, denota que ambos 
os modelos apresentam resultados similares e que, portanto, não há grandes disparidades nos 
resultados independente do método a ser escolhido. Posto isso, a estimação deve ser realizada 
por Efeitos Fixos. 
 
Tabela 4 – Teste de Hausman para Efeitos Fixos para modelo 1 
Variável Efeito Fixo (1) Efeito Aleatório (2) Diferença (1-2) 
ipob -0,3408473 -0,2300073 -0,1108401   
dren 0,2015399 0,2477757 -0,0462358 
nsau -0,047583 -0,0684392 0,0208562 
nalf -0,4511749 -0,2520274 -0,1991475 
  Significância do Teste = 0,000 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 A estimação do modelo 1 pelo método de Efeitos Fixos, conforme Tabela 5, 
demonstrou relação positiva apenas para a variável de distribuição de renda, sendo que as 
demais variáveis, apresentaram relação negativa com o número de beneficiados pelo 
Programa Bolsa Família. Com exceção da variável que contempla a condicionalidade de 
saúde que não se mostrou significativa, as demais variáveis apresentaram significância ao 
nível de 5%. 
 
Tabela 5 – Resultados da estimação da regressão do modelo 1 pelo método de Efeitos Fixos 
com variável dependente de número de beneficiados pelo Bolsa Família 
Variável Coeficiente Estatística t Significância 
constante 1,54e-09 2,80 0,010* 
ipob -0,3408473 -3,19 0,002*   
dren 0,2015399 2,85 0,009* 
nsau -0,047583 -0,31 0,762 
nalf -0,4511749 -2,97 0,007* 
  R² ajustado = 0,4191 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Nota: Valores com o asterisco(*) denotam coeficientes significativos ao nível de 5%. 
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 A distribuição de renda mostrou-se a única variável com coeficiente positivo. Isso 
demonstra que um aumento na renda domiciliar per capita dos estados brasileiros ocasiona 
um aumento no número de beneficiados pelo Bolsa Família. Essa relação justifica-se pelo 
objetivo principal do programa, que é a transferência direta de renda a fim de beneficiar 
famílias em situação de baixa renda (BRASIL, 2013a). Dessa maneira, é a partir dos impactos 
positivos das transferências de renda que as outras vertentes do programa procuram ser 
atendidas (SILVA; JESUS, 2011; CAVALCANTI; COSTA; SILVA, 2013). 
 Entretanto, a relação positiva da distribuição de renda não se confirma nas demais 
variáveis de estudo. Isso porque não é apenas com transferências de renda que alguns dos 
problemas sociais são erradicados (ROCHA, 2008). Ademais, para algumas variáveis 
estudadas, a sua diminuição representa um aspecto positivo nas ações do programa. 
 A partir disso, verifica-se que há uma relação negativa entre a população de baixa 
renda e o número de beneficiados pelo programa, demonstrando que há uma diminuição na 
população enquadrada nessa categoria conforme aumentam o número de beneficiados pelo 
programa. Esse resultado vai ao encontro de algumas constatações da literatura (COSTA; 
SALVATO; DINIZ, 2008; MONTEIRO; FERREIRA; DENÚBILA, 2008; TAVARES et al., 
2008) e a uma das vertentes principais do programa, que é o combate à pobreza (BRASIL, 
2013a). Entretanto, as discussões referentes a essa problemática são constantes, pois a pobreza 
ainda é um problema presente dentro da realidade brasileira. Dessa forma, a superação de  
questões relacionadas à pobreza geram controvérsias e não podem ser consideradas 
efetivamente cumpridas. (ZOUAIN; BARONE, 2008; LICIO; MESQUITA; CURRALERO, 
2011). 
 Com relação à questão das condicionalidades, o aspecto contemplado pela saúde não 
se mostrou significativamente estatístico, pois apresentou nível de significância maior que 
5%. Já referente à educação, a variável taxa de analfabetismo mostrou relação negativa com a 
variável dependente, além de demonstrar o coeficiente de maior impacto quando considerados 
valores absolutos. Verifica-se, portanto, que uma diminuição no número de analfabetos 
ocasiona um aumento do número de beneficiados pelo programa no país. Dessa maneira, o 
Bolsa Família, a partir dessa condicionalidade, proporciona um maior repasse financeiro no 
combate às mazelas presentes nos bancos escolares, uma maior conscientização das questões 
educacionais e um aumento da frequência escolar dos beneficiados pelo programa (SILVA; 
BRANDÃO; DALT, 2009; MELO; DUARTE, 2010; CAVALCANTI; COSTA; SILVA, 
2013; MONTEIRO; FERREIRA, SILVEIRA, 2013).  
 Contudo, algumas evidências empíricas demonstram as deficiências na gestão de 
recursos do programa quanto às questões educacionais (MONTEIRO; FERREIRA, 
DENÚBILA, 2008; MONTEIRO; FERREIRA; TEIXEIRA, 2009; SILVA; JESUS, 2011). 
Tais constatações partem do pressuposto de que deve haver um maior nível de instrução não 
apenas em níveis quantitativos, mas também qualitativos.  
 Verifica-se que o R² ajustado do modelo 1, ou seja, o seu poder de explicação possui 
um valor de 0,4191, mostrando-se satisfatório, o que demonstra que 41,91% das variações do 
número de beneficiados são explicadas pelas variáveis independentes. Por último, quanto aos 
diferentes impactos do Bolsa Família sobre as variáveis nas cinco regiões brasileiras, seus 
resultados são observados na Tabela 6. 
 
Tabela 6 – Resultado dos coeficientes do modelo 1 pelo método de Efeitos Fixos com 
variável dependente de número de beneficiados do Bolsa Família nas cinco regiões do Brasil 
Variável Região Norte Região Nordeste Região Centro-Oeste Região Sudeste Região Sul 
constante -0,9553460 1,2325700 
 
-1,3512900 -0,0753710 -0,3424300 
ipob -0,1995360 -0,1852820 0,07558740 -0,5788160 -0,1327520 
dren 0,1748730 0,1389350 -0,06029670 0,3066220 0,1273520 
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nsau -0,1638150 0,6423560 0,2401920 -0,0235294 -0,0999812 
nalf -0,2610720 -0,6856700 -1,0599000 -1,0923700 -0,1186150 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Quanto às variáveis que apresentaram significância no modelo 1 para todo o Brasil, a 
Região Centro-Oeste apresentou efeitos contrários com relação ao comportamento dos 
coeficientes das variáveis de pobreza e renda. Dessa maneira, diferentemente do padrão 
nacional e em cada região, o Centro-Oeste brasileiro possui um aumento no número de 
beneficiados do programa conforme há aumento nos níveis de pobreza e diminuição nos 
níveis de renda. Esse resultado surge como um fator de preocupação da expansão de número 
de pessoas com benefício do programa devido aos impactos negativos em aspectos de 
desenvolvimento da região. A partir disso, verifica-se que os efeitos em algumas regiões, caso 
do Centro-Oeste, não são proporcionados pelas ações do programa, conforme ocorre em todo 
o país. Um dos principais ocasionadores dessa situação é a concentração da participação do 
programa em alguns estados ou regiões brasileiras, alavancando o desenvolvimento oriundo 
do programa para essas regiões em detrimento de outras (HOFFMAN, 2006). 
 As demais regiões apresentaram efeitos com a mesma sinalização da unidade nacional, 
entretanto alguns aspectos ocorreram de forma mais intensa em algumas regiões. É o caso da 
diminuição da pobreza em uma maior intensidade na Região Sudeste do Brasil em 
comparação com o país e as demais regiões. Além disso, essa mesma região apresenta 
maiores níveis de redução do analfabetismo bem como maiores níveis de renda per capita no 
comparativo com as demais regiões e com o Brasil. Portanto, para o modelo 1, a Região 
Sudeste é a que mais se beneficia com um aumento do número de indivíduos contemplados 
pelo programa, evidência que pode ser relacionada à grande concentração que essa região, 
juntamente com o Nordeste brasileiro, apresenta com relação às ações do Bolsa Família 
(HOFFMAN, 2006; MARQUES, 2013). Além disso, destaca-se que as Regiões Centro-Oeste 
e Nordeste apresentaram níveis de redução de analfabetismo maior que o coeficiente nacional, 
representado um aspecto positivo do programa para essas regiões. 
 A análise do modelo 2, o qual considerou os valores repassados aos beneficiados pelo 
programa Bolsa Família como variável dependente, apresentou resultados semelhantes ao 
modelo 1. Os testes de diagnóstico de Cumby-Huizinga indicou ausência de autocorrelação 
entre as variáveis, e o de Pagan-Hall demonstrou a presença de heterocedasticidade, a qual foi 
corrigida pela estimação a partir de erros padrões robustos (VCE). Além disso, o teste de 
Hausman indicou a utilização dos Efeitos Fixos para estimação do modelo 2. 
 
Tabela 7 – Teste de Hausman para Efeitos Fixos e Variáveis para modelo 2 
Variável Efeito Fixo (1) Efeito Aleatório (2) Diferença (1-2) 
ipob -0,4523021 -0,1887126 -0,2635895   
dren 0,3874208 0,5183317 -0,1309109 
nsau -0,0168923 -0,1446653 0,1277731 
nalf -0,7232116 -0,1506012 -0,5726104 
  Significância do Teste = 0,000 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 A estimação do modelo 2, o qual considera os valores repassados aos beneficiados do 
programa, a partir dos Efeitos Fixos tem seus resultados explicitados na Tabela 8. 
 
Tabela 8 – Resultados da estimação da regressão do modelo 2 pelo método de Efeitos Fixos, 
com variável dependente de valores repassados aos beneficiados pelo Bolsa Família 
Variável Coeficiente Estatística t Significância 
constante 1, 64e-09 -1,63 0,015* 
ipob -0,4523021 -2,82 0,005*   
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dren 0,3874208 3,63 0,001* 
nsau -0,0168923 -0,07 0,948 
nalf -0,7232116 -2,75 0,011* 
  R² ajustado = 0,4832 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Nota: Valores com o asterisco(*) denotam coeficientes significativos ao nível de 5%. 
 
 O modelo 2 tem como objetivo fazer uma análise de robustez do modelo anterior, a 
fim de verificar se as mesmas relações podem ser ou não encontradas. Dessa forma, verifica-
se, no modelo 2, as mesmas relações do modelo 1, demonstrando que a análise realizada em 
um modelo corrobora os resultados do outro. Além disso, o poder de explicação do segundo 
modelo é maior que o do primeiro, devido ao maior valor do R² ajustado, que foi de 48,32%. 
Portanto, verifica-se, nesse modelo, novamente, que a distribuição de renda é a única variável 
com coeficiente positivo, que a questão da pobreza e da educação possui relação negativa com 
a variável dependente e que a variável de saúde não se mostrou significativa. 
 
Tabela 9 – Resultado dos coeficientes do modelo 2 pelo método de Efeitos Fixos com 
variável dependente de valores repassados aos beneficiados do Bolsa Família nas cinco 
regiões do Brasil 
Variável Região Norte Região Nordeste Região Centro-
Oeste 
Região Sudeste Região Sul 
constante -0,8659040 1,7005000 -1,3531800 -0,4579380 0,0415347 
ipob -0,1207750 -0,1662000 0,0719291 -0,5306040 0,4767480 
dren 0,3143670 0,2701180 0,0434649 0,7049680 0,2130190 
nsau -0,2310450 1,2791300 0,2435450 -0,0814823 0,1644600 
nalf -0,3546160 -1,1737900 -0,9888950 -1,1990800 -0,3706050 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Com relação à análise dos coeficientes do modelo 2 por região, corrobora-se alguns 
resultados obtidos pelo modelo 1, dentre os quais estão o fato de a Região Sudeste apresentar 
os maiores coeficientes nas variáveis significativas em relação ao comparativo nacional, 
demonstrando que um aumento do valor repassado faz dessa região a mais beneficiada e 
também a questão de ocorrerem, nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, reduções no 
analfabetismo em maiores proporções que o Brasil em relação aos valores repassados.  
 Posto isso, o aspecto que se diferencia refere-se aos pontos divergentes com relação ao 
modelo aplicado para todo o Brasil. No modelo 2, as regiões Centro-Oeste e Sul apresentam, 
de forma distinta do padrão nacional, um aumento dos valores repassados quando há um 
aumento no aspecto de pobreza, demonstrando o impacto negativo do Bolsa Família nesse 
aspecto para essas regiões. Com relação a estas duas regiões, o fato de apresentarem aspectos 
econômicos e sociais crescentes ou sem reduções nos últimos anos faz com que as mesmas 
tenham um maior desenvolvimento que as demais regiões brasileiras (AZZONI, 1997). Dessa 
forma, alguns efeitos originados de políticas socioassistencialistas possuem um menor 
impacto em comparação a outras com maiores problemas socioeconômicos e  concentração de 
ações dessas políticas (HOFFMAN, 2006). 
 
5 CONCLUSÕES 
 
 O Programa Bolsa Família é uma medida marcante dentro da história recente 
brasileira. Determinada como uma política de governo, esse programa socioassistencialista 
marca a preocupação em combater mazelas econômicas e sociais que se fazem presentes 
dentro do território nacional. O programa é caracterizado como um mecanismo de 
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transferência de renda para as camadas mais pobres da população, exigindo que os 
beneficiados cumpram com algumas obrigações exigidas pelo programa. 
 O estudo aponta que o programa apresentou resultados satisfatórios no decorrer da sua 
implementação, considerando toda a unidade territorial. Dessa forma, analisando o número de 
beneficiados e os valores repassados por famílias, já que há cotas variáveis conforme as 
características dos indivíduos, o Bolsa Família demonstrou uma alavancagem quanto a alguns 
aspectos do desenvolvimento regional brasileiro. A partir da aplicação de dois modelos, os 
resultados mostraram-se semelhantes, corroborando um ao outro. 
 Por ser um programa de transferência de renda, verificou-se que a distribuição da 
renda per capita nos estados brasileiros aumentou durante o período estudado. Isso demonstra 
que a segregação de renda vem diminuindo. Entretanto, ainda são evidentes as disparidades 
existentes entre as camadas mais pobres e de maior poder aquisitivo. Com relação ao aspecto 
da pobreza, sendo seu combate o objetivo principal do programa, houve uma diminuição 
dessa característica no Brasil desde a implementação do Bolsa Família. Contudo, a mesma 
ponderação feita anteriormente deve ser considerada, pois a pobreza ainda é um problema 
longe de ser solucionado dentro das diversas regiões brasileiras. Além disso, o Bolsa Família, 
que já completou dez anos desde a sua implementação, é um programa sem prazos para ter 
sua finalização, demonstrando que, mesmo que sejam encontrados resultados eficientes, a 
minimização de determinados problemas ainda está longe de ser atingida. 
 Com relação aos aspectos educacionais, os resultados também se mostraram 
satisfatórios, pois houve redução no número de analfabetos no Brasil, após o início das 
atividades do programa. Entretanto, o nível educacional encontra-se longe do ideal com 
relação a aspectos estruturais, de qualidade de ensino e de formação de alunos. Dessa forma, a 
principal crítica quanto a essa questão é que são priorizados aspectos quantitativos, como 
diminuição de índices problemáticos e aumento de índices de efetividade da educação sem se 
preocupar, contudo, como essas questões são tratadas quanto a aspectos de qualidade. Apesar 
de não apresentar significância estatística nos modelos estudados, as perspectivas relacionadas 
à saúde também possuem críticas quanto a questões estruturais e de qualidade dentro da 
realidade do país. 
 Analisando as cinco regiões brasileiras a partir dos coeficientes para cada uma delas 
em comparação aos valores obtidos no âmbito nacional, verifica-se que, para ambos os 
modelos, a Região Sudeste é a que apresenta uma maior alavancagem de seu desenvolvimento 
a partir do aumento do número de beneficiados e dos valores repassados. Tal fato pode estar 
relacionado à grande concentração de beneficiários do programa nessa região. Além disso, as 
Regiões Centro-Oeste e Sul apresentaram alguns aspectos divergentes do padrão nacional, os 
quais impactam de forma negativa no desenvolvimento dessas regiões a partir da 
consideração das questões do programa. 
 Dessa maneira, pode-se conjecturar que o Programa Bolsa Família vem atendendo aos 
seus objetivos iniciais, os quais determinam o combate do ciclo intergeracional da pobreza. 
Entretanto, apesar de resultados satisfatórios, há ainda aspectos a serem melhorados para que 
o programa possa vir a se tornar cada vez mais efetivo, principalmente no que concerne a 
algumas regiões brasileiras. Como limitações do estudo merecem destaque a não consideração 
de outros aspectos sociais para a composição do modelo e a generalização dos resultados para 
grandes regiões brasileiras. Portanto, para trabalhos futuros, sugere-se ampliar o modelo 
aplicado no estudo, bem como estudar as particularidades do mesmo para cada região ou 
brasileira. 
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